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PROCESSO NR: 10730/002.791/90-14
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Sessgo de : 24 de fevereiro de 1994
Recurso n.: 66.243 - IRPF - EX. 1986 a 1989
Recorrente st SERGIO ROBERTO PACHECO CURY
Recorrida a DRF EM NITEROI - RJ

•MEM

IRPF - CEDULA D - RENDIMENTOS-OMISSPO;- Classificam-se-
na cédula "D" da declaraçáTo do contribuinte os rendi-
mentos auferidos pela prestaflo de serviços, devidamen-
te cantil-tilada pela fonte pagadora, e nko oferecidos à
tributaflo.
Returso rito provido. 	 -.	 .

N
I	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por SERGIO ROBERTO PACHECO CURY

s
ACORDAM os Membros da Sexta Camara do •

Si 
rimeiro Conse-

lho de Contribuintes, Por unanimidade de votos, em DAR ovimento par-
cial ao recurso, para desagravar, em parte, a multa pas

r

 ndo-a para o
percentual de 75% 5 nos termos do relatório e voto que pa sam a -inte-
grar o presente Julgado.

,

'	 Sala das SessCes, em 24 de fevereiro de 1998

ezi.earaeare-JOSE CAR S GUIMARPES	 i PRESIDENTE

LUCIAN' E-eUITA 871-
II
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NO DE FE TA- - RELATORA
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VISTO	 ,E	 /el•	 r • er,	 • t• t br-	 id,	 - PROCURADORA DA FA

SESSRO DE	 4 JAN 199 . ,

	
ZENDA NACIONAL

aP1106-0.355
Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

- PALOPOLI JUNIOR e HENRIQUE ISLEB. Ausentes os Conselheiros FAUZE MI-
DLEJ e NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA (justificadamente).
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Recurso n.: 66.243

Recorrente: SERGIO ROBERTO PACHECO CURY

RELATOR1 O

0 presente processo constou da pauta da sessão de 11 de

novembro de 1991, tendo sido o Julgamento convertido em diligência pa-

ra fins propostos na Resolução nr. 106-0.538/91 (lis. 210/219).

Como relatório adoto o de fls. 211/219, da lavra do

Conselheiro ADELMO MARTINS SILVA, anexado por cópia.

E o relatório.

•
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VOTO

IConselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatora

Retorna este processo após o cumprimento da diligencia

recomendada pela ResoluçWo nr. 106-0.538/91 (fls. 210/219).

-	 Relativamente á primeira providencia solicitada - inti-

maflo do recorrente para apresentar, em cinco dias, os demonstrativos 	 I
1

! cuia juntada havia sido requerida no recurso - diz este, em 23.03.92,

I

dezenove meses após a intimacSo nr. 02 (fls. 72), que referia-se a 102

(cento e dois) alvarás, no ter condiçffes de faze-lo, alegando "esta-

i
rem tais elementos inseridos nos autos do RR 8064/90, que transita pe-

1
 rante o Colendo Tribunal Superior do Trabalho, impossibilitando a ex-

traçab dos comprovantes que ascende a casa de 2.00 (dois mil) emprega- 	 I
4

dos, mais ou menos".

Na peça rerursal, quando do protesto pela juntada opor-

tuna da documentaçWo„ informara ultrapassar a mais de 1.000 (hum mil)

o numero de reclamantes, compreendendo acima de 100 (cem) processos

(fls. 185).
1
1

Pede suspensWo do prazo para atendimento, apesar de en-

viar a petiço de Brasília para Niterói, e tenta transferir aos au-

tuantes a responsabilidade livremente assumida de trazer ao processo,

em sua defesa, elementos esclarecedores.

Alega cerceamento de defesa, estranhando que, quando os

autuantes estiveram em Brasilia, compulsando os autos que se encontra-

vam na Procuradoria-Geral da Justiça do Trabalho, nada exigiram.
ei_	 __	 -
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E de se registrar que em funcro desta diligencia (fls.

49 e 52/56), o levantamento inicialmente feito na Justiça do Trabalho

em Niterói, que perfazia 76 alvarás, (fls. 13/16) passou a 102 (fls.

72), o que só comprova ser acertada a propositura de aprofundamento

das pesquisas solicitada pelos autuantes 26/05/89 (fls. 13), pelos

evidentes indícios de evasWo fiscal.

Ouando à segunda solicitaçWo da ResolucWo nr.

106-0.538/91 tramitaçWo do processo instaurado contra Jorge Semi Cury

informa a fiscalizaçWo ser a matéria tributável no processo de Jor-

ge Said Cury perfeitamente identica à que corresponde ao presente pro- 	 •

cesso, a origem é a mesma, conforme consta do documento de fls. 11.

O rendimento omitido foi estabelecido levando-se em conta os valores

Incluídos nas respectivas Declaraçffes de Rendimentos." Juntadas, às

fls. 252/257, cópias dos termos de revelia e de inscriao de Divida

Ativa, bem como cpta da ultormacWo do encaminhamento para cobrança Ju-

dicial, todas elas extraídas do Processo nr. 10730/002.790/90-31, ins-

taurado contra Jorge Said Cury (1 Is. 239).

e

A terceira solicitaçWo da Resoluçao nr. 106-0.538/91 -

. informaçWo sobre o resultado da proposta feita à Procuradoria da 'Fa-

zenda Nacional para instauraçWo de processo crime, juntando cópia dos

pareceres emitidos por esta e pela Procuradoria da Republica e, mais,

das peças principais do processo, se for o caso -, o despacho de fls. 	 •

242, do Sr. Procurador jurídico determinou fosse apensado a este o

Processo de nr. 10768/037.052/90-80, nato havendo pareceres específicos	 ,•

nem outras peças do processo.

O documento de fls. 247 registra o envio de ofício

Procuradoria da República solicitando abertura de inquérito policial.

O ofício PFN/75 nr. 213/93, de 08.02.93 (fls. 273) in-

forma ter sido instaurado o inquérito policial, que recebeu o nr.

105/91.

e•
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Em despacho de fls. 278, determinou o Sr. Procurador da

Fazenda Nacional a desapensaçã dos processos retrocitados, para não

prejudicar o andamento do Processo Administrativo de Ação Penal nr.

10768/037.052/90-80, e, bem assim, do Processo Administrativo Fiscal

nr. 10780/002.791/90-14.

O parecer conclusivo, solicitado na Resolução nr.

106-0.538/91, para esclarecer, com mais precisão, a matéria tributável

e as circunstancias em que se fundam a aplicação da multa de 150% e o

seu agravamento para 225% foi elaborado por um dos autuantes, pois o

outro já se encontra aposentado. Faço a leitura do parecer em sessão,

requerendo sela imitado a este voto, por copia (fls. 260/272).

Considero a diligencia recomendada pela Resolução nr.

106-0.538/91 satisfatoriamente. cumprida.

Quanto à decisão recorrida, entendo não merecer reparo,

de vez que foi minuciosamente demonstrado, pelo autuante, que houve

percepção de honorários advocatícios, rendimentos classificáveis na

cédula D da declaração de rendimentos e omitidos pelo recorrente nas

declaraçffes relativas aos exercícios de 1986, 1987, 1988 e 1989.

Contraditoriamente, ao mesmo tempo que contesta a per-

cepção dos honorários, o contribuinte admite que deles abdicou, para,

em contrapartida, obter o apoio político do operariado à candidatura

de seu pai. E de se ressaltar que esta renúncia, se ocorreu, em nada

modifica a caracterização do lançamento.

Incorre novamente em contradição ao tentar justificar a

responsabilidade de pagamento do imposto à COIERd, argumento improce-

dente, de vez que, ainda que a fonte pagadora assuma tal onus, deve

ser feito o reajustamento da base de cálculo, nos termos do art. 577

do RIR/80 e tal fato não exime o beneficiário de informar tais ren-
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dimontos em sua declaraçWo, pois a tributacWo dos rendimentos do tra-

balho-assalariado ou no-dá-se por antecipaçWo do devido na decLaraçWo

e no exclusivamente na fonte.

Quanto A contestaçfro do arbitramento por falta de in-

formaefes, o contribuinte nenhum documento apresentou para iltdir a

pretensgo fiscal, limitando-se a criticar o critério.

Relativamente à aplicaOto da penalidade prevista no in-

ciso III do artigo 728 do RIR/80, agravada conforme previsto no parg.

lo do mesmo artigo, considero no se ajustarem os fatos descritos A

hipótese de evidente intuito de fraude, na forma prevista nos artigos

71 a 73 da lei 4b02/64, pois riXo há uma descriç go precisa de onde ter-

mina a elisNo e onde se inicia a sonegaçXo.

A fraude fiscal depende do dolo e este nWo pode ser

presumido.

Diante do exposto e de tudo mais gite do processo cons-

ta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da lei,

para no mérito, dar-lhe parcial provimento, reduzindo a penalidad1/4: de

150 para 50%, agravada para 75%, pelo nWo atendimento às intimaçffes.

Brasília-DF.. 24 de fevereiro de 1993

LUCIANA MESQUITA SABIN0 DE FREITAS CUSSI - RELA1ORA
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A peça acusatOria propOs, finalmente, fossem tomadas

as providencias necessárias à instauração do Processo para apurar

h
a prática do crime de sonegação fiscal. A comunicação foi feita à
Procuradoria Regional da Fazenda Nacional, conforme copia de fls.

99.	 • •	 .

• .	 .

• A r. decisão recorrida julgou procedente a ação ; fis-

cal, fundada nos argumentos que tento reproduzir, em essencia, a

seguir:

a) a omissão de rendimentos em discussão foi apurada

a partir de processos trabalhistas, nos quais o autuado figurava 	 I

como patrono de empregados da Companhia de Navegação do Estado do

Rio de Janeiro - CONERJ;

/

1
1b) o exame cuidadoso das peças processuais cujas c&-

pias compõe as pastas n 2 1, 2 e 3, anexas a este processo, espe

cialmente das que dizem respeito às intervenções do Perito Forense
,

e da Contadoria da Justiça, permite a conclusão segura de que "hou
1,

ve: efetivamente, percepção de rendimentos pelo contribuinte"; 	 .

c) os demonstrativos de fls. 7 a 11, com efeito, cela

oscion	 processos e determinam os honorários correspondentes, dediP/P	 ,
,,

modo a deixar claro que a exigencia se funda em elementos concre'	 1

tos, aos quais, aliás, o contribuinte não ofereceu contestação;

)
•

d) admite o impugnante ter renunciado àqueles honorá-

rios com vistas a obter apoio político para a candidatura de seu

pai, o Dr. Jorge Said Cury, a Deputado Federal, mas tal renúncia,

ainda que verdadeira, não influiria no lançamento discutido; i9
.	 ..
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e) também admite o impugnante sua condição de devedor

quando argumenta que, por força da decisão judicial, a CONERJ as_
•	 sumiu a posição de sujeito passivo da . obrigação tributária, argu.----.

— mento que, entretanto, contraria o artigo 123 do COdigo Tributário

Nacional, segundo o qual as convençGes particulares não podem ser '.

opostas à Fazenda Pública;	 .	 .	 .

f) estão presentes os pressupostos descritos 'nos arti

gos 728, inciso III, e 728, § 1 2 , do RIR/80, cabendo, portanto, a

aplicação da multa de 150% sobre o valor do impoito, agravada pa

ra 225%;

g) as provas oferecidas pelos agentes do Fisco são bas

1 tantes para sustentar o lançamento, resultando desnecessária sua

complementação como quer o impugnante, mesmo porque cabe a ele

trazer ao processo aquilo que for do seu interesse.

No apelo, argumenta o recorrente que:

a) o Acordo n 2 DC 221/86, juntado ao processo n e 801/

/80, originário da 3a. JCJ de Niterói, espelha com clareza que os

valores liquidados representam pagamentos de alvarás corresponden

tes a direitos dos reclamantes, ressarcimento do imposto de renda

anteriormente pago pelo recorrente, cuja responsabilidade era da

CONERJ (vide Acórdão do AP 786/84), e honorários dos peritos, to-

talizando Cr$ 450 000 160,43, Cr$ 42 496 517,06 e Cr$ 0500000,00,

respectivamente; 1 ,1kr., 1"t2/433

b) a Fiscalização, entretanto, usando o seu poder de

49arbítrio, arbitrou os rendimentos, ressaltando que "com relação a
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VCc)
1'3

alguns processos considerados no Acordo, assinalados' com 'asteris

cos', por falta de informação, houve necessidade de separar os ho

" notários advogatícíos, na base de 20%, .Percentual u ssado'em todos""

os cálculos de honorários encontrados no processo";
•

	

.	 .

c) indaga-se, assim, se. houve ou não arbitraMento do

valor dos honorários em questão, uma vez guie, nos documentos exa-

minados pela Fiscalização, "não há qualquer menção a honorários

advogatícios, salvo o Laudo Pericial Oue ao discriminar as verbas

quando ocorriam verbas honorárias, integrais ou ' cunplementares, es

tas eram evidentemente declaradas";

d) é o caso de que tratou o item 10 da sentença homo-

logatoria, que homologa honorários complementares requeridos pelo

perito, cujo valor está incluído no total da condenação;.

e) a detida análise do demonstrativo n 2 02, elaborado

pelos fiscais autuantes, à luz do laudo conclusivo elaborado pelo

perito José Guilherme de Castro, já nos autos, mostra o . absurdo

criado pelo Fisco em termos de base tributária;

f) os cálculos corretos estão demonstrados na planilha

anexa, que discrimina todos os processos computados no Acordo DC-

-221-86 e revela, consequentemente, as importâncias efetivamente

pagas ao recorrente e a Jorge Said Cury;

4

g) idântica impropriedade se cometeu no deMonstrativo

n2 01, no qual se considerou que, dos 87 alvarás arrolados, 71 re

presentariam,tão somente, honorários dos advogados;
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h) a correção desse malfadado demonstrativo está na

planilha anexa (doc. n 2 02), onde se verificam os verdadeiros va-

lores correspondentes a principal e honorários;

	

.	 •

i) a exigencia fiscal em debate atinge ações trabaihis

tas propostas em período superior a dez anos, envolvendo . mais . de

mil reclamantes e compreendendo acima de cem processos; ainda as-

sim, o recorrente e o Dr. Jorge Said Cury, seu genitor e sócio, es

tão procedendo a minucioso levantamento dos titulares dessas ações

e de seus respectivos credites, cujo resultado requer, desde já,

seja oportunamente juntado a estes autos;

j) em razão dessas dificuldades e que foi requerida a

1 prorrogação do prazo em sessenta dias para prestação das informa-

ções requisitadas, pois era impossível prestá-las mesmo nos dez

dias da prorrogação concedida;

k) a falta de atendimento à intimação nesses dez dias

de prorrogação foi, não obstante, considerada um desrespeito à au

toridade fiscal e, consequentemente, causa do agravamento da mul-

ta de 150 para 225% do valor do imposto;

1) mesmo a multa de 150% e absurdamente incablvel, pois

o recorrente não praticou ato algum que possa ser interpretado co

mo evidente intuito de fraude, nem prestou informações falsas com

o objetivo de lesar o Tesouro Nacional;

m) a exigância objeto do Processo n 2 10730/002345/85-

-51, cao contrário do que alegam os agentes autuantes, foi inicial

mente impugnada e depois paga pelo recorrente, no montante de Cr$

,	 42.496.517,06, imediatamente ressarcido pela CONERJ, como determi

nava o AcOrdão n 2 AP/786/84; esta importância, aliás, tarta consta _
2
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do já referido Demonstrativo n 2 02, para erroneamente ser subme-

tida à tributação;	 .

.	 .	 •	 .
.--.N	 .	 .

n) a responsabilidade da CONERJ pelo pagamento do. im.-
.	 - .

posto de renda incidente sobre os discutidos honorarios advogatí- -
....

cios não decorre, absolutamente, de convenção particular; mas de

decisão judicial transitada em julgado, que, por disposição exPres

sa da Constituição Federal (art. 5 2 , inc. XXXVI), deve ser respei

tada ate pelo legislador;

•

o) nunca houve intenção alguma de dificultar a ação

do Fisco; a mudança de domicílio para Brasília se deve ao fato de

que o recorrente residia com seu pai, Dr. Jorge Cury, então Depu

tado Federal, e tambem porque ali se concentrava o maior 	 volume .s
do seu trabalho, notadamente junto aos Tribunais liperiores;

•

p) para dirimir quaisquer dúvidas sobre o montante de

honorários efetivamente recebidos, apresenta o recorrente as pla

nilhas anexas, numeradas de 01 a 06, cujos dados podem ser assim

resumidos:

Ano-base	 Recebido	 Declarado 

	

1985	 129.292.017	 326.963.000

	

1986	 3.815.242	 25.709.314

	

. 1987	 21.912.350	 8.200.000

	

1988	 9.436.675	 9.000.000
4

r

q) alem disso, "está sendo procedido levantamento mi-

nucioso visando identificar individualmente todos os beneficiados

daquelas verbas trabalhistas, cujos dados estarão à disposição do
47.

_
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Fisco para elucidar quaisquer dúvidas que possam ainda existir".

A final, pede seja julgada . lmprocedent& a exigenciaccm•
batida.	 •••• •

Instruem o recurso as planilhas 01 a 06 e . cúpiás ide

extratos de contas telefônicas emitidos pela Telebrasília em nome

de Jorge Said Cury.

É o relateek.

Rk,

•

•

A

N
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V-4; •

VOTO

Conselheiro ADELMO MARTINS SILVA, Relaéor:

•

O recurso é tempestivo.	 •

•

Não vejo, contudo, possibilidade de apreciar-lhe o me-
.

rito. Existem grandes divergencias no que diz respeito a • determi

nação da matéria tributável, que, segundo entendo, não está sufi

cientemente esclarecida no processo.

Ademais, requereu o recorrente a juntada de documentos

contendo os resultados de minucioso levantamento que estaria sendo

5	 levado a efeito.

Há ainda outra questão. Os honorários advocaéícios pos

tos em discussão foram percebidos pelo recorrente e por seu pai,

o Dr. Jorge Said Cury, em nome de quem também foi instaurado pro-

cedimento fiscal, segundo noticiam os autos. Sem dúvida alguma, é

conveniente saber como ficou ali determinada a matéria tributável.

Finalmente, considero interessante sejam trazidas tam-

bém informações a respeito da proposta de instauração de processo

crime contra o recorrente.

Por estas razões, voto no sentido de que sé converta o

julgamento em diligencia, para que a repartição de origem tome as

seguintes providencias:

a) intimar o recorrente a apresentar os demonstrativos

•
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cuja juntada foi requerida no recurso;

,	 .	 •	 .

h) informar como ficou determinada a mataria	 tributa_,
-..,	 .

vel no processo instaurado contra Jorge Said Cpry, juntando copia

	

das decisoes da primeira e segunda instanciasr se for o caso;	 .

.	 .	 .

c) informar o resultado da proposta feita A Procurado
*.

ria da Fazenda Nacional para instauração de processo crime, juntan

do cópia dos pareceres emitidos por esta e pela Procuradoria da Re

pública e, mais, das peças principais do processo, se for o caso;

d) considerados todos esses elementos, emitir parecer

conclusivo no qual fiquem esclarecidas, com precisão, a mataria tri

;

	

	 butável e as circunstâncias em que se fundam a aplicação da multa

de 150% e o seu agravamento para 225%.

Brasília (DF Nm 11	 de novtrntro.de 1991.

i

ADE #* ,s TINS 'VA - RELATOR

4	

,U

,à
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Processo n. 10730.002791/90-14

Interessado : SERGIO ROBERTO PACHECO CURY

Vem este Processo p ara comp lementar o atendimento à dili-

g ência determinada às fls.218/219, pela Resolucão n. 106-0538 do 1o.

Conselho de Contribuintes - 6a. Câmara, p ara que, entre outras p ro-

vidências, ora cum p ridas, conforme informação de fls. 258, seja emi-

tido ' p arecer conclusivo no q ual fi q uem esclarecidas, com precisão,

a matéria tributável em que se fundam a aplicação da multa de 150%

e o seu ag ravamento Para 225% ' (fls 219, letra 'd").

Acreditamos q ue, na solicitação acima, o ilustre Rela-
tor pretende referir-se ao esclarecimento dos valores que consti-
tuiram a base de cálculo p ara o lancamento do auto de infração,
com multa e agravamento, tendo em vista o Recurso voluntário a pre-
sentar às fls.196/202 valores de honorários diver g entes dos conside-
rados na autuação.

O texto pode também sugerir esclarecimentos quanto ao
en q uadramento legal dos fatos q ue deram sup orte à ap licação da
multa de 150% e o seu agravamento para 225%. Procuraremos informar
sobre ambas as questges.

PARTE	 I - dAIéRIA_IEIRUI4VEL  - DS--UALORES-

Trata este p rocesso, em p rincí p io, de matéria simples
sobre cujos fatos g eradores não restam dúvidas - omiss ges de ren-
dimentos obtidos p elo autuado no co-Patrocinio de aç ges trabalhis-
tas contra a CONERJ-CIA DE NAVEGACAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
rendimentos a queles levantados, mediante 102 alvarás da Justiça do
Trabalho de Niteroi, nos anos-bases de 1985 a 1988.

Para a p lena ap reensão dos critérios adotados e valores
ap urados, como omissão de rendimentos, os q uais contrariam a argu-
mentaçao do contribuinte a presentada no recurso, às fls 179/203, é
fundamental observar as seg uintes etap as, caminhando no sentido'in-
verso, a partir do Auto de Infraçao até che garmos aos elementos for-
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madores	 daqueles rendimentos, omitidos em cada ano, tendo sem p re a
vista as fls indicadas:

1) Fls. 02 e fls Si - Verificar , p or ano-base, os rendi-
mentos omitidos lançados ( fls 02), obtidos do Demonstrativo n. 03
(fls.11).

2) Observar que no Demonstrativo n. 03, o rendimento omi-
tido, em cada ano-base, é resultado da diferença entre os honorários
recebidos pelo contribuinte (atribuidos na base de 50% do total, pa-
ra cada contribuinte), e os res pectivos Rendimentos Declarados na
Cédula 'D'.

A divisao p aritária dos honorários é, aliás, admitida pe-
lo contribuinte, em sua defesa, às fls. 201. Para Sergio R.P.Curg
os Rendimentos Declarados, de 1985 a 1988, estao às fls 17, 29, 39,
e 42, respectivamente.

3) A partir dos Rendimentos Omitidos, expressos no auto
de infração (Demonstrativo de A p uração às fls 02), che g amos aos ho-
norários recebidos por Sergio R.P. Cur g e ao Total dos Honorários,
p ara ambos os autuados, às fls. 11, assim demonstrados:

Anozbase	 Iotal_dos_Honocácios

1985	 Crsi.860.914.928

1986	 Cz%	 56.206.802

1987	 Cr%	 30.390.000
139.080.328

169.470.328

1988	 Cz%	 69.540.164	 •

Os valores acima provieram dos Demonstrativos 02, e 03

(fls. 07/10); examinemos cada per(odo:

Ano-Base de 1985: Cr% 1.860.914,28

4) é mister examinar às fls. 07, no Demonstrativo 01, a
relação dos 30 alvarás que compaem esse valor. Có p ias desses alva-



ae

rás, na mesma ordem, estão na Pasta 1, anexa a este processo.

Observa-se que os 10 p rimeiros alvarás, dessa relação, às
Vis. 07, têm na última coluna, referência às fls. 83 e 84 da Pasta 2.
2. Nestas p áginas todos os 10 alvarás estão claramente indicados co-
mo honorários ou como principal.

Ainda, no Demonstrativo 01 de fls. 07, observe-se os
alvarás que corresp ondem às fls. 13, 21 e 22 da Pasta i. Desses,
a p enas o de fls. 21, de n. 463/85, refere-se a p rinci p al, sendo os
outros dois honorários, conforme com p rovam as fls. 45 e 80, da Pasta
2.

5) Note-se q ue, nesse Demonstrativo 01, as fls. Indicadas
na Pasta 2 são có p ias de minucioso levantamento, dentro do processo
trabalhista, efetuado pela Auditoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro, resultando no valor homologado às fls. 93 (fls. 4604 do p ro-
cesso trabalhista), e que, com a retificação de fls. 103 (4625 do
p rocesso trabalhista), inte g rou o Acordo TRT-DC-221/86, às fls.
130/132 da Pasta 2, aceito e cump rido p elos litigantes.

Inver(dicas, portanto, as informaç ges dadas p elo contri-
buinte no Recurso voluntario a esse Conselho, na ' p lanilha no.1',
fls. 196 (re p rodução distorcida da fls. 7), com relação aos alvarás
acima examinados, ap resentando todos como p rinci p al, deduzindo 20%
de honorarios, exceto daq ueles q ue os p ró p rios autuantes, fundamen-
tadamente, já haviam reconhecido como principal.

Omite, ainda, o recorrente em sua ' p lanilha' de fls.
196, o recebimento dos alvarás 125/85, 398/85, e 614/85, num total
de 455 milhes de cruzeiros, constantes, por có p ias, às fls. 10,
17 e 25, res p ectivamente, da Pasta 1

Será útil comp arar as fls. 196 deste processo com as fls
83 e 84 da Pasta 2, anexa, p ara evidenciar a correção do Demonstra-
tivo de fls 7, desta Fiscalizacão, além da inconsistência das infor-
maaes do recorrente, já nos 10 p rimeiros alvarás examinados, de
1985.

6) Mas continuemos às fls. 7 - ano de 1985. A partir
do alvará 137/85 até o final da página, (fls. 11 a 30, da Pasta
1), exceto os de fls. 13, 21 e 22, verificados no item 4, e o de
Vis. 18, considerado princi p al), os alvarás que se referem a honorá-
rios estão assinalados com (2) ou (3) ao lado dos res pectivos valo-
res, exp licados conforme notas de fls. 09.

O assinalado com (2) - a p enas um caso - foi considerado
honorários por corresp onder, exatamente, a 20% de outro - assinalado
com (1) - q ue consideramos principal. Vinte por cento é o percentual
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usual de honorários constante em todo o p rocesso trabalhista (p.ex.
fls 83 da p asta 2)

7) Nao tendo sido encontrados no Processo, a p ós exausti-
va p esquisa, esclarecimentos quanto a natureza de parte dos alva-
rás - os assinalados com (3) - com p rovadamente p ag os aos autuados,
e, face à falta de informaçao do contribuinte à nossa intimação de
fls 72, justifica-se p lenamente o arbitramento desses valores como
rendimentos de honorários, face o q ue dispge os artigos 676 e 678 do
Regulamento do Im p osto de Renda e arti g os 148 e 149, Inciso III do
Código Tributário Nacional (CTN).

Os valores arbitrados como honorários (assinalados com
(3)), não foram contraditados, mediante p rovas, p elo contribuinte
nas op ortunidades que teve p ara fazê-lo : na intimação inicial em
que os honorários advocat(cios recebidos foram ex pressamente solici-
tados, e na imp ugnação ao auto, em primeira instância.

Já demonstramos, no item 5 acima, a im p rocedência das
informac ges de fls 196, no Recurso a esse Conselho, q ue contrariam
dados do processo trabalhista contidos, p or có p ias, às fls 83/84 da
Pasta 2, ap resentadas pelo recorrente na tentativa de reduzir os va-
lores realmente recebidos como honorários, em 1985.

8) Como se dep reende do exposto, cada alvará comprovada-
mente Pag o ao contribuinte foi cuidadosamente analisado, Pesquisado
inclusive, nos autos do Processo trabalhista , sendo considerado ho-
norários ou p rinci p al q uando os elementos do referido processo ex-
pressamente o indicavam como tais.

Apenas na falta desta indicação, conju g ada à falta de in-
formação do contribuinte (falta de res p osta à nossa intimação de
fls. 72), arbitrados de acordo com os elementos dis poníveis, com ba-
se no arti go 678, itens II e III do Regulamento do Imp osto de Renda
e artigos 148 e 149, Inciso III do CTN. 	 •

Aliás, a Intimação de fls. 92 que p rorrog ou o prazo dado
Pela de fls. 72, prevenira o contribuinte quanto ao arbitramento, na
falta de atendimento à mesma.

Outra forma de arbitramento, face à falta de informação
do contribuinte decorreu da comp aração entre todos os alvarás, er
considerado honorarios o alvará cujo valor, assinalado com (2), cor-
responde exatamente, a 207. de outro, rep utado como p rinci p al, assi-
nalado com (1), critério aliás benéfico ao contribuinte, havendo
ap enas um caso em 1985.

Como conclusão, de acordo com os critérios e res paldo le-
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g al expostos, p revalece o valor de Cr-51.860.914.980 para o total
dos honorários recebidos em 1985 por Ser g io Cury e Jorge Said Cury,
diferentemente do ex posto p elo recorrente as fls. 196.

Ano-Base de 1986: Cz% 56.206.802

9) Os 54 alvarás levantados p elos autuados, em 1986, es-
tão relacionados às fls. 08/09 do p rocesso, sendo idênticos os cri-
térios de determinação dos honorários a p licados a 1985. Có p ias dos
alvarás estão na Pasta 1, das fls. 31 a 84.

Os 13 p rimeiros, embora emitidos em 1985, foram efetiva-

mente pagos em janeiro de 1986, conforme os versos das fls. 37, 38 e

40, da Pasta I, confirmado ainda, p elos extratos bancários do recor-

rente (Pasta 3), as fls. 03-verso e 04, como créditos à sua conta.

O recorrente tenta, mais uma vez, confundir o Egrégio

Conselho, na ' p lanilha" n. 03, de fls 198 e 199, (có p ia distorcida

de nosso Demonstrativo 01- as fls. 08/09), destacando " 20% de hono-

rários de valores, real e integralmente recebidos como honorários,

por exemp lo, do alvará 01/86 (não 01/85), no valor de Cz5652.703 ou

Cr5652.703.879, que fi gura nos autos do p rocesso trabalhitta como

honorários indevidos, porém p agos ( Cf. fls. 84 (roda pé), da Pasta

2).

^ •

Da mesma forma, como p rinci p al t contendo 20% de honorá-
rios, foram erroneamente a p resentados p elo recorrente os alvarás
03/85 (correto é 03/86)-C-25207.245,00, 625, 626 e 628/86 (có p ias dos
mesmos às «is 46, 67, 68 e 70 da Pasta 1, inte gralmente honorários,
conforme fls. 87 e 73 da Pasta 2.
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Demonstrado fica, p ois, que nenhum conteúdo esclarecedor
ou probatório têm essas sp lanilhas e exibidas, às fls. 196 a 200, me-
nos ainda as que delas decorrem, de fls. 201 e 202.

Desta forma, confirmamos a totalidade dos honorários de
C2:556.206.802, p ara 1986 e a p arcela de Cz%30.390.000 para 1987, de-
monstrados às fls. 08 e 09 deste Processo, p ara ambos os autuados,
ap urados segundos os mesmos critérios adotados p ara o ano de 1985.

Ano-Base de 1987: Cz% 30.390.000
139.080.328

e	 169.470.328

Ano-Base de 1988: Cz% 69.540.164

O total de honorários, em 1987, p ara ambos os autuados é
composto das parcelas de Cz%30.390.000, acima comentada e de
Cz1139.080.328, obtida no q uadro sup lementar, às fls. 10, do Demons-
trativo n. 02 q ue comentaremos a seguir.

19) O Demonstrativo n.02, de fls. 10, relaciona todos os
p rocessos q ue, junto ao de n. 801/80, integraram o Acordo TR
DC-221/86, no total de Cz%496.996.677,49, li quidado mediante 15 al-
varás de C1'533.133.111,83, de có p ias às fls. 88 a 102 da Pasta 1. A
li quidacão se deu através de 10 alvarás p agos em 1987 e 5 alvarás
p agos em 1988, todos transitando pelas contas correntes individuais
dos autuados, na As. Niteroi do Banco Meridional do Brasil, conforme
Pasta 3, anexa, fls. 48 e 72 versos.

Naquele total estão incluídos p rincipal, honorários advo-
catícios e/ou resp ectivas correç ges e juros, ressarcimento de impos-
to de renda dos advogados e honorários do p erito judicial.

Cada processo trabalhista referido nesse Demonstrativo 02

foi comentado, um a um, às fiz da Pasta 2 (có p ias do laudo peri-

cial), indicadas na última coluna do Demonstrativo. Segundo esses

comentários e elementos elaborados p elo Perito Judicial no Laudo

Conclusivo Final (fls. 110/121 , da Pasta 2) que precedeu a formali-

zado definitiva do Acordo, adotamos os seguintes critérios para a
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determinação dos honorários advocatícios dos autuados:

a) Valores não sinalizados - quando os honorários foram
claramente discriminados pelo Perito Judicial, n go havendo pois,
q uaisquer dúvidas q uanto à sua natureza - honorários - e ao seus va-
lores reais, indicados as fls. da Pasta 2, de onde procedem.

b) Valores sinalizados com asterisco (*) - quando o Peri-
to Judicial menciona inclusão de honorários (vide as fls. indicadas
da Pasta 2) no saldo do valor do processo em exame, p orém, sem des-
tacar seu valor. Nesses casos arbitramos em 20% os honorários so-
bre o saldo do p rocesso, p ercentual usual de honorários no processo
trabalhista em tela, e certamente benéfico aos autuados, tendo em
vista os honorários reais, apurados no (tem 'a acima, todos su p e-
riores a esse p ercentual, em razão de correcães monetárias incluí-
das.

c) Valores sinalizados com (4) - q uando não houve, no
laudo pericial, mencão à natureza do valor li q uidado arbitramos o
valor integ ral como honorários.

O recorrente, em sua defesa, p arece confundir arbitra-
mento com p rocedimento arbitrário.

é op ortuno lembrar, a esta altura, face as alegac ges do
recorrente às fls 182 e 184, de seu Recurso voluntário, q ue o arbi-
tramento é um procedimento leg al, previsto no art. 678 do RIR/80 e
nos artigos 44 e 148 do CTN, imp rescindível no lançamento fiscal,
q uando esgotadas as tentativas de apuração dos valores reais auferi-
dos pelo contribuinte e q uando o mesmo omite ou deixa de atender os
esclarecimentos, formalmente solicitados p ela Fiscalizaçao, que
p oderiam elucidar os valores reais recebidos.

Foi exatamente o q ue ocorreu com todos os valores arbi-
trados, os de fls. 10, assim como com os de fls. anteriores.

Para tentar cheg ar aos valores reais de honorárLos em to-
dos os processos, solicitamos, em 29.08.90 ( q uase 2 meses antes da
autuação), através da Justiça do Trabalho de Niteroi- 3a. Junta, (v.
fls. 75/78) a relação dos p rocessos que se achavam com os autuados,
Para esclarecermos, em cada processo, os valores reais de honorários
e princi p al. Os contribuintes se q uer se dignaram a responder.

Por isso, nas notas ex p licativas dos vários demonstrati-
vos, justificamos o arbitramento ' p or falta de informação" cuja res-
p onsabilidade cabe aos autuados, de vez q ue tendo efetivamente re-
cebido esses valores relacionados, conforme alvarás de có p ias (fren-
te e verso) à Pasta 1, e outros elementos do processo, inclusive de
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seus extratos bancários (Pasta 3), nada esclareceram quando intima-
dos a fazê-lo.

Não por coincidência foram arbitrados, no Demonstrativo
02, as fls. 10, os valores sinalizados com (*) e (4), justamente
relativos aos processos retidos com os autuados.

De qual quer forma, nos Demonstrativos 01, de fls. 07 a
09, e 02, de fls. 10, a 'falta de informacão do contribuinte deveu-
se ao não atendimento às Intimacães de fls. 72, p rorrogada pela de
fls. 92.

Se, ao invés dos valores arbitrados p ela Fiscalização,
favorecem aos autuados os honorários realmente recebidos, constantes
nos p rocessos retidos p elos mesmos, nos recibos dos reclamantes e em
todos os documentos hábeis solicitados, p or que até o presente não
foram apresentados?

11) é inaceitável a alegação do recorrente , às fls 190
de que 'a falta de atendimento às Intimac ges recebidas decorreu da
absoluta imp ossibilidade de p oder levantar toda uma gama de dados e
informaçães nos prazos estabelecidos p elo Fisco...* quando todos os
dados solicitados deveriam, p or lei, estar de p osse do contribuinte.

Ainda q ue assim não fosse, entre a intimação inicial re-
cebida (30.08.90) e a lavratura do auto de infração (24.10.90) de-
correram, tolerantemente, 55 dias, sem que q ualquer documento fosse
trazido em res p osta à intimação, a não ser p edido de prorrogação de
prazo, concedido em parte, não os 60 dias p retendidos, porém mais 10
dias	 da ciência do desp acho deneg atério de fls. 92 (20.09.90), en-
caminhado em 21.09.90 (fls.93), resultando em 32 dias de p razo, da
intimação inicial, sem q ue nenhum dos esclarecimentos solicitados
fossem atendidos.

Recorde-se que nesse p enado, entre a intimação inicial e
a lavratura do auto, os autuados retinham, conforme, fls. 75/78,
(indevidamente), muitos processos trabalhistas q ue p oderiam esclare-
cer p arte dos quesitos solicitados inclusive valores reais4 de hono-
rários recebidos, comentado no item 10 acima.

12) As fls. 185, o recorrente, no Recurso a esse Conse-
lho, em 03.05.91, alegando estar ' procedendo a minucioso levantamen-
to' protesta pela juntada aos Autos de elementos q ue viriam 'desca-
racterizar definitivamente a p seuda omissão de rendimentos' justifi-
cando serem mais de 1.000 os reclamantes.

As fls. 223, o recorrente, em 23.03.92, face à diligen-
cia determinada p ela Resolução 106-0.538 dessa Câmara, intimado a
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juntar os demonstrativos acima prometidos 10 meses antes, diz não
ter condiç ges de fazê-lo, alegando a g ora serem 2.000(?) os reclaman-
tes. Pede suspensão do p razo p ara atendimento e tenta transferir aos
autuantes a res p onsabilidade livremente assumida perante esse Conse-
lho de trazer ao p rocesso, em sua defesa, elementos esclarecedores.

Atuando com escritorios no Rio de Janeiro e de rep resen-
tação em Brasilia, segundo alegam, não se justificam as delongas pa-
ra ap resentarem os documentos q ue se prop useram. Ap ós a última inti-
mação, p or determinacão desse Conselho, e face à manifestação do re-
corrente às fls.223 já é possível deduzir que nunca os apresenta-
rão.

13) Não vemos si gnificado na afirmacão do recorrente de
q ue move os autuantes '... acendrado desejo de aceiudicac_a_defesa
do_coptcibuinte, p or razges que à ep oca seráo afloradas (fls.223).
A leitura atenta das p eças do p rocesso denota tolerância nas diver-
sas p rorrogaç ges de prazo, antes e a p ós a lavratura do auto de in-
fraç(o, sem descuidar do estrito cumprimento dos dispositivos legais
q ue regem a matéria, no as p ecto substantivo.

14) A 'Planilha n. 02' apresentada pelo recorrente às
fls. 197 a esse E g régio Conselho, é outra có p ia distorcida, agora,
de nosso Demonstrativo n.02, às fls. 10.

Os valores arbitrados, assinalados neste Demonstrativo,
são os referentes aos processos trabalhistas 469/78, 195, 223, 224,
e 226/79; 740 e 741/80; 1505/81, 1199/82, 01 e 181/84, já ex p lica-
dos no item 10, acima.

Tomemos agora os valores de honorários reais, não assina-
lados, ainda às fls. 10. O p rimeiro deles, do processo 801/80 -
CrS81.169.120,30 - tem ex p licada sua origem às fls. 110, 111 da Pas-
ta 2 e detalhada sua com p osição no q uadro demonstrativo às fls.
110-verso, justificadas como honorarios cada uma de suas vinte par-
celas, às fls. indicadas da Pasta 2.

E assim, com todas ás minúcias, estão claramente justifi-
cados os demais processos: 856/80, 1254/82, 02/84, 03/84* 04/84,
2262/85, 2671/85, 2672/85, 140/86 e 141/86, todos com honorários
reais, dados p elo laudo p ericial de fls. 111/118 da Pasta 2.

As informaç ges do recorrente às fls. 197, assim como as
de fls. 196, e p or consequência, as de fls. 198 a 202, como demons-
tramos, são abusivamente contrárias aos dados do laudo pericial. e

I certamente por isso, sem nenhuma referência aos autos do processo
r trabalhista, ao contrário do Demonstrativo da Fiscalização, as fls.
! 07 a 11.



1‘.,7

15) O ressarcimento do imposto de renda, no valor de
Cz%42.496.517,06, p ago pela CONERJ, assinalado com (3) no Demons-
trativo de fls. 10, foi incluído como rendimento dos autuados-, nos
termos do artigo 577 do Re g ulamento do Imp osto de Renda.

Do exposto acima, confirmamos os Totais de Honorários, ex-
p licitados no Demonstrativo n. 02, para ambos os autuados, no total
de Cz5208.620.492, sendo Cz%139.080.328 em 1987 q ue somados a
Cz$30.390.000 do Demonstrativo 01, p erfazem 169.470.328,00 naquele
ano, e, Cz%69.540.164 em 1988, rateados em cada ano, na base de 50%
p ara Sergio R.P. Cur y e Jorge Said Curg.

PARTE II - FUNDAMENTOS PARA A APLICACAO DA MULTA
DE 150% E SEU AGRAVAMENTO PARA 225%

A justificativa para a multa às fls 04 do processo, men-
ciona o artigo 728 (Decreto-lei n. 401/68, art. 21), Inciso III, do
Regulamento do Imp osto de Renda que p revê sua ap licação 'nos casos
de evidente intuito de fraude, definidos nos artigos 71, 72, e 73 da
Lei 4502 de 30/11/64..."

Para esta Fiscalização o intuito de fraude evidenciou-se
através dos seg uintes fatos:

a) O p leno conhecimento q ue tinha o contribuinte de de-
clarar os montantes recebidos, não a p enas , sob o asaecto_subjetimo,
pela sua condição social e de p rofissional liberal, de nível sup e-
rior - advog ado , como também sob o assecto_objetimo, pelas conti-
nuas referências a essa obri g ação para com o Fisco, em múltiplas
p assag ens do p rocesso trabalhista em q ue se baseou a autuação (Ver
fls. citadas às fls. 04 , deste).

Em decorrência, as declacasaes_de_cendimentos do contri-
buinte, muito-abalmo_daeueles_maloces_cecealdos.. p ermitem caracteri-
zar tal atitude como fraude ou omissão dolosa tendente a emitac_ou
ceduzic_o_montante-do_immosto-devido (art. 72, Lei 4502/64).

b) O fato de ser o contribuinte reincidente, na mesma
matéria (omissao de honorários oriundos da Justiça do Trabalho) in-
clusive do mesmo p rocesso trabalhista, referente aos anos-bases de
1980 a 1983, autuado que foi Pelo processo fiscal
10730.002345/85-51, li quidado por p agamento em p rimeira instância,
em 27.02.87, reconhecendo assim a obri gação fiscal resultante da"
Primeira autuação, revelando portanto commoctamento_doloso na infra-
ção objeto do presente p rocesso (V. fls. 05), tendo em vista que a
sonegação de imp ostos foi agora (senão antes) um resultado conscien-
temente buscado com a omissão de rendimentos (art. 72, Lei 4502/64).
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c) A não aacesentacio_de_ceclgos- ( p ossível inexistên-
cia) calatluos_aos_ualoces_cedassados_aos_ceclamanies, solicitados
na intimação inicial (não atendida), para im p edir o conhecimento do
fato g erador, p or p arte da autoridade fazendíria (V. fls. 72), (art.
71, item I, Lei 4502/64)

•

d) A apresentação de declacacEes-de_cendimentos, a p ós a:
Primeira autuação, com_endececo_estcaabo_ao-seu_uecdadeico_domicillo
fiscal, numa tentativa de fuga e obstaculizaç(o à ação fiscal, na
jurisdição da ocorrência dos fatos geradores (V. fls. 05, 51),(art.
71, item I, Lei 4502/64).

e) A cetencgo_indevIda, p elos autuados, de_pcocessos_tca-
halbistas solicitados p ela autoridade fiscal, através da Justiça do
Trabalho, conforme fls. 75/78, os q uais p oderiam esclarecer parte
dos honorários recebidos no Acordo TRT-DC-22i/86 (1987 e 1988). Este
gesto visava imp edir o conhecimento da ocorrência dos fatos gerado-
res (art. 71, item 1).

AGRAVAMENTO

O artigo 728 do RIR/80, parágrafo 1o., confere, de per
si, a base legal p ara elevação da multa para 225%, 'se o contribuin-
te não atender, no prazo marcado à intimação p ara prestar esclareci-
mentos'.

Como consta dos autos e relatado acima (item 11), a p ós a
intimação inicial de fls. 72, o contribuinte p ediu p rorrog ação para
60 dias, do p razo inicial de 10. Com o deferimento parcial- mais
dez dias ap ós a ciência da neg ativa ao pedido de p rorrogação, o p ra-
zo total do contribuinte ficou, de fato, em 32 dias (até 02.10.90).
E sómente em 24.10.90„ sem qual q uer manifestação do contribuinte,
foi lavrado o auto com base nos elementos disp oníveis (artigo 678.
Inciso III do RIR/80). (V. fls. 79, 92/95)

O comentado acima . desfaz a afirmação do recorrente, no
recurso voluntírio a esse Conselho, às fls. 186 de q ue • a frolicita-
cão p ara que ao invés de 10 dias estabelecidos p ara cump rimento da
Intimação, esse p razo fosse p rorrogado para 60 (sessenta) dias,...*
foi considerada 'como um silêncio do autuado e um desres p eito à au-
toridade fiscal, sendo conse q uência justificável p ara ag ravamento de
uma multa de 150% para 225%

Como vimos acima e pelas fls. indicadas, o agravamento
não decorreu Co simp les p edido de P rdrrogação p ara 60 dias, ao Invés
do atendimento do prazo inicial de 10. O a gravamento foi gerado
Pelo não atendimento à intimacão inicial, de fls. 72, dentco_do_nouo
acazo-dado-dela—Decisio_de_Els--22-Lie_dlas-adás_a-clincia_dessa_De-
cisio1. encami rahado em 21.09.90, Pelo Memorando de fls. 93.
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O auto de infração foi lavrado mais de 50 dias a p ós a

intimação inicial (tres semanas a p ós o vencimento do novo prazo),
sem outra manifestação do contribuinte q ue o p edido de 60 diUs de
prazo.

Para esta Fiscalizaç(o, confirma-se a legitimidade do
agravamento, p elo fato de, i ano e 8 meses a p ós a autuação, o re-
corrente não ter ainda conseguido produzir p rovas, nas várias o por-
tunidades que teve - a última conferida p or esse Conselho - contra
os p ressupostos legais e fáticos do auto de infracão , o que rebate
q uaisquer insinuac ges de excesso ou arbitrariedade por parte da au-
toridade fiscal ou dos autuantes.

Não se diga da inacessibilidade do recorrente - que de
fato, disse às fls. 186 - ao autos do processo trabalhista 801/80
(RR 8064/90) por se encontrarem em tramitação na Instância Superior
da Justiça do Trabalho. Se os p atrocinadores da causa trabalhista
tiveram negado Provimento ao Agravo Re g imental, em 02.06.92, no Tri-
bunal Sup erior do Trabalho, conforme constatado Junto ao res pectivo-
Protocolo, via telefone, de decisão anterior da Procuradoria Geral
da Justiça do Trabalho é Por que têm tido frequente contato com a q ue-
les autos, na busca le g ítima das várias instâncias recursais.

CONCLUSGES
==================

a) Todo o exposto acima conduz à confirmação dos fatos
descritos e do enquadramento le g al às fls. 04 a 07, tanto dos valo-
res omitidos como das circunstâncias que justificaram a multa de
150%, prevista no artigo 728, Inciso III do RIR/80, inclusive o
agravamento p ara 225%, p revisto em seu parágrafo lo.

b) As penalidades im postas ao contribuinte não decorre-
ram, de falta casual ou evento fortuito, sur p reendendo o contribuin-
te ("nao atendimento ao prazo de 10 diasi"), como pretendeu o mesmo
sugerir mas de seu comp ortamento continuado ao longo do tempo, com
reincidência e des prezo sistemático p elo cump rimento das obrigacges
para com o Fisco, confirmado pelo desatendimento às intimac ges nes-
te processo, inclusive da q ue foi objeto da dili g ência determinada
por essa 6a. Câmara do 1o. Conselho de Contribuintes.

c) Os valores exp ostos pelo recorrente às fls. 196/203
carecem de solidez como demonstrativos dos honorários recebidos, em
vista de erros, omiss ges e distorc ges já comentados acima. São re-
Produc ges adulteradas dos Demonstrativos da fiscalização às fls
07/11. Nâo há p ois, como se falar em divergência de valores.

d) Tenta o contribuinte, mais uma vez, no Recurso a es-
se Conselho, transferir sua res ponsabilidade fiscal, sabre os valo-
res recebidos, p ara a CONERJ, pretensão vedada face ao que disp ge o
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